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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

8 de agosto de 2017

1ª Câmara Cível

Apelação - Nº 0000187-71.2011.8.12.0047 - Terenos
Relator – Exmo. Sr. Des. Marcelo Câmara Rasslan
Apelante : Azevedo & Mello Ltda - ME 
Advogado : Marco Antonio Novaes Nogueira (OAB: 11366/MS) 
Advogado : Tatiana Cerbino da Silva e Silva (OAB: 18198/MS) 
Apelante : Cláudio Nascimento da Paixão 
DPGE - 1ª Inst.: Rodrigo Zoccal Rosa 
Apelado : Ministério Público Estadual 
Prom. Justiça : George Zarour Cézar 
Interessado : Cenira Figueiredo Lopes 
Advogado : Leonardo Nicaretta (OAB: 13106/MS) 
Interessado : Reinaldo Salles 
Advogado : Leonardo Nicaretta (OAB: 13106/MS)

E M E N T A –APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE 
MERENDA ESCOLAR – MODALIDADE CONVITE – SUPERFATURAMENTO 
CONSTATADO –  RECURSOS DESPROVIDOS.

A incompatibilidade dos preços ofertados comparados com aqueles 
praticados pelo mercado restou evidenciado em detrimento do disposto do artigo 43, IV 
e 15, III, da Lei de Licitações.

Pretende-se, com a licitação, que o Poder Público obtenha a proposta 
mais vantajosa, porém, se constatado o superfaturamento dos produtos, este objetivo 
não foi perseguido, uma vez que a Administração Pública poderia ter adquirido os 
mesmos produtos por valores bem abaixo do que o fez.

Recursos desprovidos.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes da 1ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos, por 
unanimidade, negar provimento aos recursos, nos termos do voto do relator.

Campo Grande, 8 de agosto de 2017.

Des. Marcelo Câmara Rasslan - Relator
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

R E L A T Ó R I O

O Sr. Des. Marcelo Câmara Rasslan.

Azevedo & Mello Ltda - ME e Cláudio Nascimento da Paixão 
apelam contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Terenos que, 
nos autos da ação civil pública por ato de improbidade administrativa, julgou 
parcialmente procedentes os pedidos iniciais.

Em seu recurso (f. 463-71), Azevedo & Mello Ltda - ME defende 
que a sentença abordou de forma equivocada as provas produzidas nos autos, que 
demonstraram o cumprimento rigoroso das exigências previstas na Lei da Licitações, o 
que indica inexistir qualquer ato ilícito ou indícios suficientes da existência de ato de 
improbidade. Pede o provimento do recurso para reformar a sentença e julgar 
improcedentes os pedidos iniciais.

Por sua vez, Cláudio Nascimento da Paixão apresentou apelação às 
f. 481-6, em que defende haver comprovação suficiente de sua conduta ter sido 
consoante os ditames da Lei n.º 8.666/93. Pede a reforma da sentença para reconhecer a 
improcedência da pretensão inicial, com a improcedência do pedido de ressarcimento ao 
erário público.

Contrarrazões foram juntadas às f. 487-504, com pedido para o 
desprovimento de ambos os recursos.

Parecer da Procuradoria Geral de Justiça foi juntado às f. 514-9, com 
manifestação para o desprovimento do recurso.

V O T O

O Sr. Des. Marcelo Câmara Rasslan. (Relator)

Azevedo & Mello Ltda - ME e Cláudio Nascimento da Paixão 
apelam contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Terenos que, 
nos autos da ação civil pública por ato de improbidade administrativa, julgou 
parcialmente procedentes os pedidos iniciais.

Em seu recurso (f. 463-71), Azevedo & Mello Ltda - ME defende 
que a sentença abordou de forma equivocada as provas produzidas nos autos, que 
demonstram o cumprimento rigoroso das exigências previstas na Lei da Licitações, e 
que indicam inexistir qualquer ato ilícito ou indícios suficientes da existência de ato de 
improbidade. Pede o provimento do recurso para reformar a sentença e julgar 
improcedentes os pedidos iniciais.

Por sua vez, Cláudio Nascimento da Paixão apresentou apelação às 
f. 481-6, e sustenta que há prova suficiente de que sua conduta se conformou com os 
ditames da Lei n.º 8.666/93. Pede a reforma da sentença para reconhecer a 
improcedência da pretensão inicial, com a improcedência do pedido de ressarcimento ao 
erário público.

Contrarrazões foram juntadas às f. 487-504, com pedido de 
desprovimento de ambos os recursos.
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

Parecer da Procuradoria Geral de Justiça foi juntado às f. 514-9, com 
manifestação para o desprovimento do recurso.

Analiso os recurso conjuntamente, em razão do entrelaçamento das 
matérias neles levantadas.

Extrai-se dos autos que em agosto de 2004, a Prefeitura Municipal de 
Terenos, por intermédio da diretora de Departamento de Educação, Presidente da 
Comissão de Licitação, Prefeito Municipal e a empresa vencedora de certame, ora 
apelante Azevedo e Mello Ltda – ME, iniciaram e participaram de procedimento 
licitatório irregular pela ausência do preenchimento necessário à avaliação dos produtos 
objeto de aquisição.

Após denúncia realizada por uma profissional da área de educação 
do município, o Parquet solicitou esclarecimentos por meio de instauração do Inquérito 
Civil n.º 02/2011, que concluiu pelo mal cumprimento de normas legais exigidas para o 
fiel respeito à isonomia, à seleção da proposta mais vantajosa para a administração e 
acima de tudo à moralidade e demais princípios da Administração Pública.

Admitida a  ação, durante a instrução processual não houve reparos 
quanto à conclusão a que chegou o Parquet no Inquérito Civil mencionado, pois as 
defesas e teses apresentadas pelos réus indicaram a total displicência com o erário e o 
bem público.

A começar pela falta de zelo e boa instrução ao procedimento 
licitatório, que independente da modalidade escolhida, exige no caso de compra a 
adequada caracterização de objeto, justamente para evitar desvios aos princípios da Lei.

No caso dos autos, solicitada a relação de produtos para aquisição 
para o Prefeito Municipal (f. 38), requisitou-se do Presidente da Comissão de Licitação 
a tomada de preços que melhor instruiria o feito, e 3 (três) orçamentos foram 
apresentados (f. 40-2), pelas mesmas empresas convidadas ao certame.

Não há indicação de qualquer instrumento convocatório 
encaminhado para outras empresas especializadas do mercado local, embora nos autos 
se faça referência ao documento de f. 70, que não guarda qualquer sequência numérica 
dos autos para garantir a continuidade de documentos do processo licitatório.

E justamente pela ausência de contato e convite às empresas locais, 
início da desconfiança da fraude perpetrada, determinada a comparação do menor preço 
proposto à Administração Municipal em relação aos mesmos produtos e época no 
mercado corrente, constatou-se grande diferença entre diversas mercadorias, o que 
acarretou prejuízo ao Erário entre as variáveis de R$ 516,00 (f. 109) até R$ 1.566,90 (f. 
111).

Não há, portanto, que afirmar que houve cumprimento rigoroso das 
exigências previstas pela Lei de Licitações, pois os documentos dos autos demonstraram 
que houve conduta que dirigiu o resultado da licitação para a empresa ora apelante, que 
sagrou-se vencedora em detrimento do erário municipal.

Práticas como tais ofendem gravemente os princípios constitucionais 
que primam pela moralidade e transparência notadamente em procedimentos que 
envolvem o interesse público, fato este inversamente ilustrado pelos documentos dos 
autos, em especial o despacho de f. 43 que solicitou do setor contábil da Prefeitura de 
Terenos a reserva de dotação orçamentária no exato valor do orçamento apresentado 
pela ora apelante, antes mesmo que tal se sagrasse a 'vencedora' do certame.

Detalhes como este são indicativos claros de que todo o 
procedimento licitatório, desde o início de pesquisas de supostas prévias avaliações 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
jm

s.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
00

01
87

-7
1.

20
11

.8
.1

2.
00

47
 e

 o
 c

ód
ig

o 
21

1F
E

61
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

op
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

C
E

LO
 C

A
M

A
R

A
 R

A
S

S
LA

N
. L

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
di

gi
ta

is
 p

or
 D

es
. M

ar
ce

lo
 C

âm
ar

a 
R

as
sl

an
, e

m
 0

9/
08

/2
01

7 
às

 1
5:

39
. P

ar
a

fls. 526



Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

foram direcionados a determinadas empresas também supostamente concorrentes, o que 
corrobora a afirmação  de já ter participado de outros certames no município, como 
afirmou o representante legal no depoimento prestado junto ao MPE (f. 79).

O fato de a mercadoria ter sido entregue de forma imediata pouco 
importa para caracterizar o ato ímprobo, pois o caso se subsume notadamente no 
direcionamento do certame àquela empresa participante aliado ao superfaturamento 
constatado.

A incompatibilidade dos preços ofertados comparados com aqueles 
praticados pelo mercado restou evidenciado em detrimento do disposto do artigo 43, IV 
e 15, III, da Lei de Licitações, o que configura a improbidade administrativa consoante 
condenação imposta pela sentença recorrida.

A jurisprudência desta Casa não destoa deste entendimento:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE - 
AGRAVO RETIDO - FRAUDE EM LICITAÇÃO - 
SUPERFATURAMENTO - RECURSOS CONHECIDOS E IMPRÓVIDOS.

Constatada por perícia a fraude em procedimento licitatório e o 
superfaturamento de produtos adquiridos pela administração, a 
condenação por ato de improbidade é medida que se impõe.
(TJMS. Apelação n. 0000021-07.1999.8.12.0032,  Deodápolis,  5ª Câmara 
Cível, Relator (a):  Des. Júlio Roberto Siqueira Cardoso, j: 11/02/2010, p:  
18/02/2010)

Vejo, neste aspecto, que a sentença é irretorquível e a manifestaçaõ 
da PGJ também se assenta nesse posicionamento:

"(...) Desta feita, chega-se a conclusão de que a ausência de prévia 
pesquisa de preço, e o não envio de convites aos fornecedores locais, 
foram artimanhas perpetradas pelos Requeridos, a fim de direcionar a 
licitação para que a empresa Azevedo e Mello Ltda saísse vencedora do 
certame, às custas de prejuízo ao erário.

Ora, pretende-se, com a licitação, que o Poder Público obtenha a 
proposta mais vantajosa, porém, no caso em tela, este objetivo não foi 
perseguido, uma vez que a Administração Pública poderia ter adquirido 
os mesmos produtos por valores bem abaixo do que o fez.

Com efeito, demonstrado que os Apelantes frustraram a licitude do 
processo licitatório, causando prejuízo ao erário, restando, assim, 
configurado o ato de improbidade previsto no art. 10, VIII, da Lei n.º 
8.429/92".

Nesse caso, analisados os pontos trazidos pelo apelo, entendo que a 
sentença merece ser mantida.

Pelo exposto, conheço os apelos, porém, a eles nego provimento, 
conforme o parecer.
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Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul

D E C I S Ã O

Como consta na ata, a decisão foi a seguinte:

POR UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AOS 
RECURSOS, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

Presidência do Exmo. Sr. Des. Marcelo Câmara Rasslan
Relator, o Exmo. Sr. Des. Marcelo Câmara Rasslan.
Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Des. Marcelo Câmara 

Rasslan, Des. Sérgio Fernandes Martins e Des. Fernando Mauro Moreira Marinho.

Campo Grande, 08 de agosto de 2017.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DEPARTAMENTO DE APOIO AOS ÓRGÃOS JULGADORES 
Coordenadoria de Baixa

CERTIDÃO

CERTIFICO que decorreu o prazo em 06/10/2017, sem interposição de 

recurso contra o despacho/acórdão destes autos de Apelação nº 

0000187-71.2011.8.12.0047. Campo Grande-MS, 19 de outubro de 2017,  eu Bel. 

Tânia Cristina Van Der Laan Marques, Coordenadora de Baixa, lavrei a presente.
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